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TERMO DE REFERÊNCIA
1. APRESENTAÇÃO
1.1 O presente Termo de Referencia tem a finalidade de fixar os critérios e parâmetros para a eventual e futura contratação de empresa especializada no fornecimento de mudas e plantas ornamentais de espécies variadas, forrações vegetais e insumos correlatos, através do sistema Registro de Preços, além de apresentar as características técnicas do material a ser adquirido.
2. IDENTIFICAÇÃO
2.1 NOME DO PROJETO:

Aquisição de Plantas Ornamentais de Espécies Variadas

INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável - SEMDS 
CNPJ/MF DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

04.093.202/0001-86
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

Rua Marquês de Abrantes, s/n, Bebedouro, Maceió/AL, CEP 57018-330, Telefone 
(82) 3315-4735 // 4736
www.maceio.al.gov.br/semds
 Fax (82) 3315- 4247 - Maceió, Alagoas

2.2 RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

NOME

: Gustavo Alberto Acioli de Paiva Torres 
FUNÇÃO
: Secretário

PROFISSÃO
: Administrador Público
CPF

: 008.959.241-70
ENDEREÇO
: Município de Maceió
TELEFONE
: 0xx82 3315-4735//4736
3. JUSTIFICATIVA 

3.1 A Contratação de empresa especializada no fornecimento de mudas e plantas ornamentais de espécies variadas, forrações vegetais e insumos correlatos, justifica-se pela necessidade de utilização frequente de produtos, bem como, por ser mais conveniente para Administração que as aquisições ocorram de forma parcelada, para evitar a formação de grandes estoques.
3.2 O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública, necessários à manutenção da qualidade ambiental urbana, tendo por objetivo a preservação, proteção, recuperação e ampliação desses espaços. 
3.3 Além disso, os Espaços Públicos constituem elemento integrador, na medida em que são ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 

3.4 São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes a criação de instrumentos legais destinados a estimular o setor público na implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou arborizados, como incentivo as atividades culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao caráter essencial desses espaços.
3.5 As praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros), são espaços democráticos de lazer, que deveriam oferecer a todos a possibilidade de desfrutar momentos de distração e entretenimento.
3.6 A sociedade precisa de lugares que permitam a convivência, o lazer coletivo e a criação de laços entre pessoas e de respeito ao bem comum, sendo de responsabilidade do Governo conservar esses espaços. 
3.7 As praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros) representam um espaço público privilegiado para o lazer, a cultura e a recreação da população Maceioense e, por isso, precisam estar em boas condições de manutenção e conservação, para poderem cumprir bem sua função.
3.8 Uma praça limpa, cuidada, revitalizada e atendendo aos usos do entorno garante a ocupação permanente por parte da população. Uma praça suja e abandonada afasta as pessoas, culminando em um círculo vicioso de degradação daquele espaço público.
3.9 Quanto mais cuidada as áreas verdes, mais pessoas a frequentam. Isso cria uma rede de vizinhos que se olham, passam a se conhecer e ajudam a cuidar. Uma rede de vizinhos melhora a convivência do bairro, ajuda na segurança e principalmente contribui para uma cidade mais humanizada, onde os cidadãos passam a ser atores responsáveis pela sua própria qualidade de vida.
3.10 Atualmente Maceió tem um total de 259 praças públicas, mirantes públicos, canteiros e áreas verdes.
3.11 É diante destas considerações que o Departamento de Arborização e Jardinagem (DAJ) desta Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável (SEMDS), vinculado Contratante tem buscado, sem ferir os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficácia que norteiam a administração pública, ideias inovadoras que possibilitem resolver ou minimizar os problemas da conservação e manutenção, das praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros).
4. OBJETO

4.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação de empresa especializada no fornecimento de mudas e plantas ornamentais de espécies variadas, forrações vegetais e insumos correlatos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável – SEMDS, nas especificações e quantitativos abaixo:
	ITEM
	UND
	QUANT.
	DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1
	M³
	240
	ADUBO ORGÂNICO BOVINO
	
	

	2
	SC
	1.500
	ADUBO TIPO HÚMUS DE MINHOCA (VERMICOMPOSTO), SACO C/25 KG.
	
	

	3
	UND
	2.000
	EMBALAGEM PLÁSTICA 15X20 CM IN NATURA COM 28 MICRA, PARA PLANTIO DE MUDAS, COM MISTURA.
	
	

	4
	UND
	2.000
	EMBALAGEM PLÁSTICA 15X25 CM IN NATURA COM 28 MICRA, PARA PLANTIO DE MUDAS, COM COSTURA APENAS NO FUNDO COR ESCURA.
	
	

	5
	UND
	2.000
	EMBALAGEM PLÁSTICA 20X30 CM IN NATURA COM 28 MICRA, PARA PLANTIO DE MUDAS, COM COSTURA APENAS NO FUNDO COR ESCURA.
	
	

	6
	M²
	50.000
	GRAMA ESMERALDA(ZOYSIA JAPONEICA)
	
	

	7
	CX
	20
	ISCA FORMICIDA GRANULADA EM FORMA DE PÉLETES À BASE DE SULFLURAMIDA 3G/KG (0,3% M/M), PARA CONTROLE DE FORMIGAS CORTADEIRAS DAOS GÊNEROS ATTA (SAÚVAS) E ACROMYRMEX (QUENQUÉS). CAIXA DE 25 KG CONTENDO 50 PACOTES DE 500G (COM REGISTO NO MAPA / MINISTÉRIO DA AGRICULTURA).
	
	

	8
	M
	100
	LIMITADOR DE GRAMA COM BORDA FINA L=12,5CM
	
	

	9
	M³
	1.000
	TERRA VEGETAL (COM SATURAÇÃO DE BASE ACIMA DE 50% PROCEDENTES DE ÁREAS PLANAS)
	
	

	10
	UND
	800
	VASO DE PLÁSTICOS FLEXÍVEL (2,5 LITROS)
	
	

	11
	UND
	6.000
	IXORA (IXÓRIA) VERMELHA COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M - NOME CENTÍFICO: IXORA CHINENSIS
	
	

	12
	UND
	1.000
	CHAPÉU DE COURO - COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,00M DE ALTURA NOME CIENTÍFICO: ACALYPHA WILKESIANA
	
	

	13
	UND
	1.200
	CANARINHO - COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50 M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: GALPHIMIA BRASILINSIS
	
	

	14
	UND
	1.200
	DRACENA SANTA RITA COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,00M - NOME CIENTÍFICO CORDILINE TERMINALIS "MARIA"
	
	

	15
	UND
	400
	CLÚSIA - COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,00M - NOME CIENTÍFICO: CLUSIA RÓSEA "NANA"
	
	

	16
	UND
	700
	PANDANUS MIRIM COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,30M - NOME CIENTIFICO PANDANUS RACEMOSUS
	
	

	17
	UND
	4.000
	MINI ALAMANDA COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M NOME CIENTÍFICO: ALLAMANDA SP
	
	

	18
	UND
	5.000
	LANTANA AMARELA COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,10M DE ALTURA- NOME CIENTÍFICO: LANTANA CAMARA "NEW GOLD"
	
	

	19
	UND
	300
	JASMIN LARANJA COM TAMANHO MINIMO DE 1,00MT, NOME CIENTIFICO: MURRAYA PANICULATA
	
	

	20
	UND
	1.000
	DIONELA COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: DIANELLA TAZMANICA
	
	

	21
	UND
	1.000
	BARBA DE SERPENTE-COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,10M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: LIRIOPE MUSCARI
	
	

	22
	UND
	150
	CALIANDRA - COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,50M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: CALLIANDRA TWEEDII
	
	

	23
	UND
	150
	FLAMBOYANZINHO - COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,50M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: CAESALPINIA PULCHERRIMA
	
	

	24
	UND
	500
	ROSEDA COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,50M NOME CIENTÍFICO: LAGERSTROEMIA INDICA
	
	

	25
	UND
	300
	PLEOMELE VARIEGADA - COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M - NOME CIENTÍFICO: PLEOMELE REFLEXA "VARIEGATA"
	
	

	26
	UND
	600
	ABACAXI ORNAMENTAL COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,30M - NOME CIENTÍFICO: ANANAS SP
	
	

	27
	UND
	1.000
	DRACENA TRICOLOR DRACENA MARGINATA"COLOROMA" - COM 1,00 M DE ALTURA 
	
	

	28
	UND
	300
	HIBISCO COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: HIBISCUS ROSA- SINENSIS
	
	

	29
	UND
	2.000
	CLOROFITO COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,10M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: CLOROPHITUM COMOSUM
	
	

	30
	UND
	200
	MARANTA COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,30M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: CALLATHEA SP
	
	

	31
	UND
	100
	ARECA BAMBU COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M DE ALTURA – NOME CIENTÍFICO: DYPSIS LUTESCENS
	
	

	32
	UND
	100
	PALMEIRA LEQUE COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,00M - NOME CIENTÍFICO PRICHARDIA PACIFICA
	
	

	33
	UND
	1.200
	MORÉIA COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: DIETES BICOLOR
	
	

	34
	UND
	600
	TRAPOERABA ROXA COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,10M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: TRADESCANTIA PALLIDA V. PURPUREA.
	
	

	35
	UND
	1.000
	HELICONIA PAQUEVIRA COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,00M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: HELICONIA PSITTACORUM
	
	

	36
	UND
	100
	COSTELA DE ADÃO COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M DE ALTURA NOME CIENTÍFICO: MONSTERA DELICIOSA
	
	

	37
	UND
	2.000
	IXORA (IXÓRIA) JASMIM COM TAMANHO MÍNIMO DE 0,50M DE ALTURA - NOME CIENTÍFICO: IXORA COCCINEA
	
	

	Total 
	


5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável - SEMDS.

6. DA HABILITAÇÃO, DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.1 Para comprovar sua habilitação jurídica, a Empresa deverá apresentar:

6.1.1 cópia dos atos constitutivos e suas eventuais alterações, devidamente registrado na Junta Comercial;

6.1.2 cópia do CPF e da Carteira de Identidade do responsável legal;

6.1.3 declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, nos termos do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº. 9.854/99, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

6.1.4 Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para contratar com a Administração;
6.1.5 A empresa deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado para a qual a CONTRATANTE fornece e/ou forneceu o produto, devidamente assinado e em papel timbrado da empresa.  
6.2 Para comprovar sua regularidade fiscal, a Empresa deverá apresentar:

6.2.1  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

6.2.2 prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o serviço previsto neste Termo de Referência;

6.2.3 certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal, da sede ou domicílio da proponente;

6.2.4 certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

6.2.5 certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativa a tributos federais, dívida ativa da União e do Sistema de Seguridade Social (INSS);

6.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

6.3 Para comprovar a sua qualificação econômico-financeira, a Empresa deverá:

6.3.1 apresentar certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

6.3.2 apresentar cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício.

7. DA CONTRATAÇÃO
7.1 O objeto deste certame serão contratados através da modalidade licitatória PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO (POR LOTE), regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002 pelos Decretos Municipais nºs. 6.417/2004, 6.476/2004 e subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666/1993 e pela Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis à espécie. Falta Justificativa para o julgamento por LOTE.
7.2 As condições de fornecimento do objeto, as obrigações das partes, a vigência, além deste instrumento, serão estabelecidos pelo instrumento de Contrato.  
8. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO MATERIAL
8.1 A Contratada deverá fornecer o material de acordo com a necessidade da SEMDS, em até 10 (dez) dias após o recebimento da Nota de Empenho;

8.2 A entrega do objeto deverá ser realizada de forma parcelada, com inicio imediato, a partir da publicação do extrato de contrato no D.O.M. e deverá ser feita diretamente na nos locais indicados pela Diretoria de Arborização e Jardinagens da SEMDS, que poderá ser em qualquer localidade no município de Maceió, no horário das 07h às 17h, de Segunda a Sexta-feira, onde um técnico da SEMDS acompanhará cada entrega, atestando se a mesma atende ao que foi solicitado;

8.3 Os materiais deverão ser entregues adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte;

8.4 O prazo de garantia do material será o apresentado pelo fornecedor e os casos omissos serão regidos pelo Código de Defesa do Consumidor; 
8.5 A critério da SEMDS ou dos demais Órgãos Participantes, quando houver, o material fornecido será submetido à verificação, cabendo ao fornecedor a substituição do material que vier a ser recusado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias;
8.6 A contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à SEMDS até 24 (vinte e quatro) horas antes da entrega; 

8.7 A SEMDS ou os demais Órgãos Participantes (quando houver), poderão se recusar a receber o material licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização;
8.8 O aceite/aprovação do objeto pela SEMDS, não exclui a responsabilidade civil do FORNECEDOR por vícios ou defeitos de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a SEMDS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90;

8.9 No ato da entrega do material, a equipe deverá estar uniformizada e com os equipamentos de proteção individual – EPI’s, previstos nas leis e normas de higiene e segurança do trabalho fornecida pela contratada;

8.10 Ocorrerão por conta da contratada às despesas de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários dos seus associados;

8.11 A empresa vencedora deverá ter capacidade de atendimento diário, inclusive durante os finais de semana e feriados, sempre que se fizer necessário;

8.12 Havendo rejeição no fornecido, no todo ou em parte, caberá a CONTRATADA efetuar as alterações que se fizerem necessárias, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos da entrega que vier a ser recusado;

8.13 Na impossibilidade de serem refeitos os fornecimentos rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivos não será computado no valor mensal devida a CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

8.14 A empresa Contratada deverá sinalizar a via publica onde está sendo realizado o descarregamento dos materiais, a fim de evitar acidentes e outros transtornos.

9. ALTERAÇÃO DO FORNECIMENTO
9.1 O fornecimento pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da SEMDS ou dos demais Órgãos participantes, quando houver, com a apresentação das devidas justificativas.

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1 Incumbem à CONTRATANTE:

I.   Emitir NOTA DE EMPENHO a cada solicitação;

II.   Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias, ao atendimento do objeto;

III. Comunicar, imediatamente, à CONTRATADA as irregularidades verificadas na execução da entrega;

IV. Atestar as Notas Fiscais/Faturas que estejam corretamente preenchidas e em      conformidade com os quantitativos solicitados pela SEMDS, e efetuar os pagamentos à CONTRATADA;
V.   Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
VI. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

10.2 Incumbem à CONTRATADA:

I. Proceder à entrega à CONTRATANTE do objeto em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência;

II. Fornecer o material de forma regular para o bom desempenho do objeto desta contratação.

III. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Diretoria Administrativa da SEMDS; 

IV. Assumir todas as responsabilidades decorrentes da despesa empenhada;

V. Manter, as mesmas condições da habilitação durante o fornecimento do material;

VI. Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o objeto desta Contratação, bem como pelo custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao fornecimento desse objeto;

VII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações firmadas, sem prévia e expressa anuência desta Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável - SEMDS;

VIII. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;

IX. Responsabilizar-se por todos os equipamentos necessários para os transportes e descarregamento do material, que deverá ser de boa qualidade, em perfeitas condições de uso, em quantidades previamente solicitadas necessárias a boa execução dos trabalhos;

X. Prestar os fornecimentos dos materiais de acordo com os parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica e pela legislação;

XI. Adotar práticas de sustentabilidade no fornecimento dos bens.  

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente entregue, através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante. O Município poderá realizar pagamento de faturas com código de barras apresentadas pelas empresas prestadoras dos serviços ora contratados.

10.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias.

10.3 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios.

10.4 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.

10.4.1 Atesto definitivo dos serviços de conformidade com o disposto neste Termo.

10.4.2 Apresentação da documentação de Regularidade Fiscal.

10.4.3 Erro na Nota Fiscal/Fatura/Recibo.

10.4.4 O pagamento da nota fiscal só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal da CONTRATANTE, mediante análise dos documentos descritos no subitem 10.1, os quais poderão ser dispensados caso se encontre atualizado o cadastramento do contratado junto ao SICAF.

10.4.5 Não ocorrendo a apresentação dos documentos previstos no subitem 10.1, não acarretará a suspensão do pagamento, mas, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas neste instrumento. 
11. FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO
11.1 Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela SEMDS, permitida a assistência de terceiros;

11.2 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. Qual o setor responsável pela recebimento?
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1 O licitante adjudicatário deverá assinar a Ata de Registro de Preços em até 05     (cinco) dias, contados da data de recebimento da convocação;

12.2 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma única vez, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração;

12.3 A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação no Diário Oficial do Município;
12.4 Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a SEMDS ou os demais Órgãos Participantes, quando houver, não serão obrigados a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições;
12.5 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os Órgãos da Administração Pública, desde que autorizados pela SEMDS;

12.6 A gestão da Ata de Registro de Preços caberá a SEMDS; (ARSER) Item 15.
12.7 A Administração não estará obrigada a adquirir o objeto da Detentora desta Ata de Registro de Preços, mas quando o fizer, poderá vir a requisitar quantidade mínima 30%, equivalente aos percentuais do total registrado, de acordo com o Cronograma anexo.

13. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
13.1 Os preços registrados serão cancelados, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou pela CONTRATANTE nos seguintes casos;
13.2 Quando o vencedor da licitação não retirar a Nota de Empenho de Despesa no prazo estipulado ou descumprir as exigências da Ata a que estiver vinculado, sem justificativa aceitável;

13.3 Quando os preços registrados apresentarem-se superiores aos de mercado e não houver êxito na negociação para sua redução e adequação aos praticados no mercado.
14. DAS SANÇÕES
14.1 A empresa que, convocada dentro do prazo de eficácia de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, segundo resultar apurado em processo regular pela autoridade competente, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de sujeitar-se à multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993;

14.2 No processo de aplicação de sanções são assegurados o direito ao contraditório e à ampla defesa;

14.3 Incidirá nas sanções previstas neste item, a licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, a retirar a nota de empenho dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da ciência da notificação, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
15. DOS GESTORES DA ATA
15.6 Órgão Gerenciador: Arser - Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados, R. Eng. Roberto Gonçalves Menezes, 71 - Centro, Maceió - AL, 57020-680. 

Maceió, 10 de abril de 2018

Carlos Eduardo Gomes Ribeiro

Diretor de Manutenção de Espaços Públicos

Matrícula nº 948325-0

Ciente em ____/__________ de 2018.

Gustavo A. Acioli de Paiva Torres

Secretário Municipal de Desenvolvimento Sustentável
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